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Art. 10. Observado o disposto no parágrafo único do artigo 105 e o disposto no artigo 104 da
Lei Orgânica do Município, o artigo 2° da Lei 10.828/90 passa vigir com a seguinte
redação:	 •ec=1 .ietbo

"Art. 2°. Para os fins desta lei, considera-se segurado obrigatório todo servidor civil ativo ou
inativo investido em cargo público de provimento efetivo ou em comissão, bem como em
função pública da Administraçào Direta, das Autarquias e das Fundações Municipais, da
Câmara Municipal de São Paulo, os Conselheiros e os servidores do Tribunal de Contas do
Município de São Paulo e os Vereadores da Câmara Municipal.

Parágrafo Único: Estão excluídas da categoria acima mencionadas, os servidores sob o
regime da CLT, de outros órgãos públicos colocados à disposição da PMSP e os titulares de
cargo em Comissão que comprovem estar amparados por outro órgão previdenciários oficial,
bem como os vereadores que não percebam remuneração da Municipalidade de São Paulo."

Art. 2°. O segurado vereador será aposentado:
I - Por invalidez permanente, sendo os proventos integrais quando decorrentes de acidente
em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, especificadas em
lei, e proporcionais nos demais casos;
II - Voluntariamente aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço, se homem, e aos 30 (trinta)
anos, se mulher, com proventos integrais; ou aos 30(trinta)anos de serviço, se homem, e aos
25 (vinte e cinco), se mulher, com proventos proporcionais a este tempo, desde que preecha
os seguintes requisitos cumulativamente:

a) tenha exercido no mínimo 5 (cinco) anos ininterruptos de mandato ou 8 (oito) anos
descontínuos, e que esteja no exercício da \te'	 eança no momento do pedido de
aposentadoria;

b) tenha completado o tempo de serviço exigido neste artigo, assegurando-se para tanto, a
contagem recíproca de tempo de contribuição na administração pública e na atividade
privada, mral e urbana, devidamente comprovados, incluindo-se as contribuições efetuadas
junto à Carteira do IPESP, recolhidas judicialmente.
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Parágrafo Único: Para os efeitos desta lei contar-se-ão os tempos de mandato de vereador
anteriormente exercidos.

147 /o.ref/d90,
Art. 40• Todo segurado obrigatório de que trata o artigo 2° da Lei 10.48190 deverá -
contribuir mensalmente para o custeio do sistema de previdência municipal de que trata o
inciso IV, do artigo 130 da Lei Orgânica do Município, inclusive no tocante à aposentadoria.

IIP
Parágrafo Primeiro: A contribuição do segurado-vereador, no tocante ao beneficio da
aposentadoria, não poderá ser inferior a 10% (dez por cento) do total de seus vencimentos
mensais.

Art. 30. No prazo máximo de 6 (seis) meses da promulgação desta lei, deverá o Executivo
encaminhar à Câmara Municipal projeto disciplinando sobre as contribuições dos servidores
de que trata o inciso TV, do artigo 130 da Lei Org'ânica do Município, inclusive no tocante à
aposentadoria. 	 _I
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aposentadoria.

Art. 5°. Concedida a aposentadoria ao segurado-vereador, o pagamento desta somente será
efetivado após o término do seu mandato.

Art. 6°. Aos beneficiários dos vereadores que, encontrando-se no exercício do mandato,
faleceram após a edição da Lei Orgânica do Município de São Paulo, bem como aqueles
cujo óbito vier a ocorrer no período de edição desta lei, fica assegurado o direito à percepção
de pensão.

Ar. 7°. Mesmo que o segurado acumule às funções de servidor com as de vereador, lhe é
vedado perceber mais de uma aposentadoria do Município, e aos seus beneficiários mais de
uma pensão, sendo-lhe facultado para estes efeitos optar pela remuneração de servidor ou de
vereador.

Art. 8°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias.

Art. 9°. Esta lei entrará em vigor
contrário.
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c PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, DE
0.6
.	 vlADMINISTRAÇÃO POBLICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO

VI AO PL N ! 916/93

(IV° 21'0

VISA _o PRESENTE PARECER SOBRE O SUBSTITUTIVO AO PL 916/93,
ALTERAR A REDAÇA0 DO ARTIGO 2' DA LEI 10.828, DE 04 DE JANEIRO DE 1990,
BEM COMO DO PARAGRAFO 1 2 DO ARTIGO 3! DA MESMA LEI, DANDO OUTRAS PROVI-
DENCIAS.

TRATA-SE DE INCLUIR OS VEREADORES NAS DISPOSIÇÕES DA REFERI:
DA LEI QUE ADAPTOU O REGIME DE CONCESSAO DE BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS
AOS SERVIDORES MUNICIPAIS AS DISPOSIÇOES CONSTITUCIONAIS EM VIGOR.

A MATERIA VEM REGULAMENTAR O DISPOSTO NO PARAGRAFO ÚNICO DO
ARTIGO 105 DA LEI ORGÃNICA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, QUE DISPOE QUE
"OS VEREADORES pODERAO SE VINCULAR A PREVIDENCIA MUNICIPAL OBSERVADAS
AS NORMAS APLICAVEIS AOS SERVIDORES PUBLICOS E O DISPOSTO NO ARTIGO 202
DA CONSTITUIÇAO DA REPUBLICA".

ENCONTRA, PORTANTO, AMPARO NO REFERIDO ARTIGO E NO ARTIGO 13,
INCISO r, AMBOS DA LEI ORGANICA DO MUNICIPIO.

A COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA ENTENDE QUE A MATERIA -
VEM REGULAMENTAR O DISPOSTO NO ARTIGO 105, PARAGRAFO UNICO DA LEI ORGÃ
NICA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, SENDO, PORTANTO, FAVORAVEL A SUA APRO-
VAÇAO.

A COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, QUANTO AO ASPECTO FINAN
CEIRO,NADA TEM A OPOR.

SALA DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, DE ADMINISTRA -
ÇÃO PÚBLICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO EM

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO nJUSTIÇA	 COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA




